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Errico Malatesta nasceu em 1853 e morreu em 1932, tendo assistido, assim, à criação e 

extinção da Primeira Internacional,  à formação da Segunda Internacional – que teve 
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como carro chefe o Partido Social Democrata Alemão –, à emergência da Revolução 

Russa e sua burocratização e, finalmente, a ascensão do fascismo na Itália.

Essa trajetória de vida de um filho a burguesia, que largou os estudos de Medicina no 

segundo ano, explica porque ao longo de sua obra está sempre presente uma grande 

temática,  a reprodução do movimento real das classe na Itália entre 1853 e 1932: o 

socialismo libertário.

Da Primeira Internacional, apreende a noção e auto-organização do trabalhador e de sua 

ação direta,  que serão os  elementos  fundantes  de sua atuação social  e  política.  Em 

relação à Segunda Internacional, assume uma atitude crítica, denunciando a confusão 

que se estabelecera entre participação (lema da social-democracia) e incorporação ao 

sistema  capitalista.  Verifica  que  os  “participacionistas”  se  convertiam  nos  cães  de 

guarda  do sistema exploratório  e  opressivo  –  não era  por  acaso,  pois,  que,  na fase 

monopolista  do  capitalismo,  em  suas  áreas  desenvolvidas,  a  repressão  contra  os 

trabalhadores  passava  a  ser  feita  pela  social-democracia,  cujo  exemplo  maior  foi  a 

repressão  à  revolução  alemã  de  18,  com  o  assassinato  de  Liebknecht  e  Rosa 

Luxemburgo.

Em relação à Terceira Internacional, Malatesta mantém a crítica clássica à burocracia 

emergente após 18 na URSS – já delineada por Luigi Fabbri em “Ditadura e revolução” 

–, quando a revolução dos operários e camponeses é capturada pelos burocratas, e o 

socialismo começa a ser sinônimo de planismo estatal-burocrático,  onde os gestores 

coletivamente detêm os meios de produção em nome dos produtores.

A Comuna de Paris

Mas,  sem dúvida,  é  a  proclamação  da  Comuna  de  Paris,  em  março  de  1871,  que 

influenciará  Malatesta  em  suas  propostas  mais  amplas:  auto-organização  dos 

trabalhadores, autogestão econômico-social e política, como sinônimo de um processo 

de socialização. Isso porque a Comuna de Paris – nunca suficientemente estudada – é a 

primeira grande revolução moderna,  onde o proletariado tentou a extinção do poder 

político.  Ela  representou a  prática da organização social  e  econômica  pelas  massas, 

eleição  pela  população  dos  intermediários  políticos  (representantes)  e  econômicos 

(administradores), a ausência de privilégios e revogabilidade universal dos eleitos.

Isso significou a constituição de um novo modo de produção constatado por Bakunin e 

Marx,  –  pois  Comuna  de  Paris  representava  um  poder  político  em  extinção.  Suas 

instituições criadas pelos produtores significava um ponto de partida para a estruturação 

de  um  novo  modo  de  produção  com  a  dominação  do  econômico  pelo  social  (J. 

Bernardo), muito longe de um planejamento da produção dependente da distribuição via 

Estado,  o  que  seria  apenas  uma reprodução do poder  político.  A Comuna  de  Paris 

tentava fundir o nível político no econômico, através da extinção da esfera política. Isso, 



numa proposta  de uma sociedade auto-institucionalizada.  É dessa prática social  que 

Malatesta  estruturará  seus  conceitos  sobre  a  ação  direta  dos  produtores,  auto-

organização dos assalariados e a rejeição do planismo burocrático como sinônimo de 

“socialismo”.

Após 1874, abate-se um período repressivo na história italiana, atingindo o movimento 

operário,  e  os  “internacionais”  –  como  eram  chamados  os  adeptos  da  Primeira 

Internacional – operários na sua maioria, sofrem perseguições de todo tipo.

A repressão leva-o a emigrar,  desenvolvendo sua atividade de militante operário em 

vários países europeus. É o período em que polemiza duramente com Andrea Costa, que 

aderira  à  social-democracia  e  ao  socialismo parlamentar.  Mostrava  Malatesta  que  a 

melhor maneira de sujeitar um povo consiste em lhe dar a ilusão de que participa de 

decisões.

Na Argentina participa da formação da FORA (Federação Operária Regional Argentina), 

que  influenciará  os  trabalhadores  de  origem  européia  até  início  do  século  20.  Na 

Europa, de volta da Argentina, participa do movimento operário na Espanha, Bélgica e 

França,  insistindo  na  auto-organização do trabalhador  a  partir  do  local  de  trabalho, 

como elemento fundante de sua ação político-social. Tal postura se dá em relação ao 

individualismo fundado por Stirner, que ainda encontrava adeptos entre os militantes 

libertários da época.

Os operários integrados

É através de sua polêmica com a social-democracia italiana e os adeptos do socialismo 

parlamentar, que Malatesta define seu perfil político e sua crítica à instituição do partido 

político.

Após a repressão à Comuna de Paris por Thiers, utilizando as armas que Bismarck lhe 

cedera para isso, desenvolvem-se como verdadeira praga partidos “bem comportados” – 

são  partidos  “operários”  que  surgem  dos  partidos  “plebeus”,  que  deviam  sua 

organização às velhas associações populares, fraternais e religiosas.

Após  as  revoluções  de  1848  esses  velhos  partidos  plebeus  cedem  espaço  a  outras 

instituições.  Entre  1848 e  1871 os  sindicatos  e  os  conselhos  constituíam elementos 

organizadores do operariado nascente, donde a preocupação da Primeira Internacional 

em articular os trabalhadores a partir de suas lutas fabris, nos sindicatos de militantes 

que surgiam então.

Porém, com a formação da Segunda Internacional e a difusão dos partidos socialistas 

parlamentares  pelo  mundo,  aparece  uma tecnocracia  na  constituição  desses  partidos 

“operários” – que mantêm esse nome pelo fato de integrarem os trabalhadores em suas 

estruturas burocráticas. Não é por acaso que o estudo-modelo sobre partido burocrático 

tem como sujeito o Partido Social-Democrata Alemão, a obra de Michels intitulada “Os 

Partidos Políticos”.



Há uma razão para o Partido Social-Democrata Alemão ter sido o modelo de partido 

burocrático, altamente centralizado – é que a Alemanha era o país onde a tecnocracia 

era mais poderosa, se constituindo em força reprodutiva do sistema capitalista. Esses 

partidos  social-democráticos  mantêm  a  cisão  entre  o  econômico  e  o  político,  não 

integrando-os  como o  fizera  a  Comuna de  Paris,  razão  pela  qual  aparecerão  sob o 

bolchevismo na forma de partido único. Eis que Lenin, embora classifique Kaustski de 

“renegado”,  herdou dele  a  concepção  de  partido-vanguarda  que  faz  a  felicidade  da 

burocracia partidária na URSS e no leste europeu.

Malatesta se diferenciava de outros teóricos do socialismo libertário – como Goodwin, 

Proudhon,  Bakunin  ou  Kropotkin  –,  que  procuravam  fundamentar  suas  premissas 

socialistas  na  razão  (Goodwin),  nas  leis  do  social  (Proudhon)  ou  no  determinismo 

evolucionista  (Kropotkin).  Ele  buscou  explicar  a  validade  da  proposta  socialista 

libertária a partir do movimento real da sociedade e da ação da classe trabalhadora. É 

desta perspectiva que os bens econômicos aparecem como fruto da “ação coletiva” dos 

produtores, onde a solidariedade no processo produtivo é a base da solidariedade no 

social  e  político.  Assim,  igualdade,  liberdade  e  solidariedade  se  constituem  nos 

fundamentos  ético-políticos  da  proposta  de  Malatesta.  Nessa  proposta  o  futuro  é 

entendido como ultrapassagem do presente, e a liberdade é tomada como um processo 

de ruptura com as formas de servidão econômico-social e política.

O socialismo libertário

Para Malatesta a revolução não se constituía num golpe de Estado, onde um grupo toma 

o poder “em nome” dos trabalhadores. Para ele, a revolução se constituía num ato de 

libertação,  fruto  de  uma  “vontade”  sintonizada  com  a  compreensão  da  conjuntura 

histórica específica. A proposta socialista libertária, para Malatesta, era a tradução dos 

valores e motivações que permanecem no plano histórico, entendido como um processo 

em  mudança  contínua.  A seu  ver  a  única  lei  geral,  era  a  lei  do  movimento,  que 

demonstrava a importância e também a precariedade dos sistemas fechados – quanto 

mais “acabados”, mais precários.

Por isso Malatesta não se permitia perfilar entre os criadores de “sistemas”, é mais uma 

atitude  ante  o real  histórico,  onde a  exigência da auto-organização dos  interessados 

(povo), de igualdade e combate às hierarquias sociais opressivas colocam a exigência de 

uma igualdade que tenha a liberdade como fundamento – pressupondo que a liberdade 

sem igualdade é uma mistificação, a igualdade sem liberdade é uma nova escravidão.

Para ele, a quem relatividade e contingência marcam as concepções do social, conceitos 

como liberdade,  igualdade e fraternidade não se constituíam em noções dogmáticas, 

mas sim em traduções do movimento real da sociedade, que apontava à hegemonia dos 

trabalhadores. O ideal emancipatório



Porém  o  ideal  emancipatório  da  humanidade  trabalhadora  não  se  esgotava  ao  se 

converter em patrimônio teórico de uma minoria ilustrada. Para Malatesta, a vitória da 

proposta libertária se daria no momento em que seus princípios básicos se convertessem 

em categorias  do  senso  comum da  massa  trabalhadora.  Não  se  tratava  de  plasmar 

ideologicamente a população – o que seria a demonstração de um estranho autoritarismo 

– mas, através da propaganda e da ação, conquistá-la para os princípios libertários.

É essa preocupação de Malatesta em traduzir os grandes princípios libertários para a 

linguagem do senso comum da população que explica a forma coloquial da maioria dos 

seus escritos, especialmente “Entre Camponeses”, “No Café” e “Nas Eleições”.

Malatesta participara da insurreição de Bolonha de 1874, do levante camponês de 1877 

em Benevento,  emigrando para Londres, onde durante quarenta anos sedia sua ação 

político-militante.  Na  Argentina,  onde  permanecerá  quatro  anos,  propaga  as  idéias 

libertárias entre os trabalhadores de origem italiana. Volta à Itália e é preso em 1898. 

Participa em 1919 da “Semana Rossa”, onde o movimento sindical dirige um processo 

de greve geral na Itália – sem contar porém com o apoio da CGT, o movimento morre.  

Preso por Mussolini em 1921, estava com 70 anos e continuava a sobreviver exercendo 

a  profissão  de  mecânico  e  eletricista,  espantando  a  burguesia  italiana,  que  tinha 

dificuldades em enxergar naquele operário idoso e gentil o “terrível” Malatesta. Morre 

em 1932 em plena vigência do fascismo.

De sua  fidelidade  aos  seus  princípios  fala  sua  via,  a  ele  aplica-se o  julgamento  de 

Robespierre  pelos  historiadores:  nunca  se  atemorizou,  nunca  transigiu,  não  se 

corrompeu. É um exemplo de integração de teoria e prática, raro nos dias que correm.

Fonte: FOLHETIM, Folha de S. Paulo, 16.01.1983, PP. 06-07

A Anarquia - Errico Malatesta

Anarquia é uma palavra grega que significa literalmente "sem governo", isto é, o estado 
de um povo sem uma autoridade constituída.

Antes que tal organização começasse a ser cogitada e desejada por toda uma classe de 
pensadores, ou se tornasse a meta de um movimento, que hoje é um dos fatores mais 
importantes do atual conflito social, a palavra "anarquia" foi usada universalmente para 
designar desordem e confusão. Ainda hoje, é adotada nesse sentido pelos ignorantes e 
pelos adversários interessados em distorcer a verdade.

Não  vamos  entrar  em  discussões  filológicas,  porque  a  questão  é  histórica  e  não 
filológica.  A interpretação  usual  da  palavra  não  exprime  o  verdadeiro  significado 
etimológico, mas deriva dele. Tal interpretação se deve ao preconceito de que o governo 
é uma necessidade na organização da vida social.

O homem, como todos os seres vivos, se adapta às condições em que vive e transmite , 
através de herança cultural,  seus hábitos adquiridos.  Portanto,  por nascer  e viver na 
escravidão,  por  ser  descendente  de  escravos,  quando  começou  a  pensar,  o  homem 
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acreditava que a  escravidão era uma condição essencial  à  vida.  A liberdade parecia 
impossível. Assim também o trabalhador foi forçado, por séculos, a depender da boa 
vontade do patrão para trabalhar, isto é, para obter pão. Acostumou-se a ter sua própria 
vida à disposição daqueles que possuíssem a terra e o capital. Passou a acreditar que seu 
senhor era aquele que lhe dava pão, e perguntava ingenuamente como viveria se não 
tivesse um patrão.

Da mesma forma, um homem cujos membros foram atados desde o nascimento, mas 
que mesmo assim aprendeu a mancar, atribui a essas ataduras sua habilidade para se 
mover. Na verdade, elas diminuem e paralisam a energia muscular de seus membros.

Se acrescentarmos ao efeito natural do hábito a educação dada pelo seu patrão, pelo 
padre,  pelo  professor,  que  ensinam  que  o  patrão  e  o  governo  são  necessários;  se 
acrescentarmos o juiz e o policial para pressionar aqueles que pensam de outra forma, e 
tentam difundir  suas  opiniões,  entenderemos  como o  preconceito  da  utilidade  e  da 
necessidade  do  patrão  e  do  governo  são  estabelecidos.  Suponho  que  um  médico 
apresente uma teoria completa, com mil ilustrações inventadas, para persuadir o homem 
com membros atados, que se libertar suas pernas não poderá caminhar, ou mesmo viver. 
O homem defenderia suas ataduras  furiosamente e consideraria  todos que tentassem 
tirá-las inimigo.

Portanto, se considerarmos que o governo é necessário e que sem o governo haveria 
desordem e  confusão,  é  natural  e  lógico,  que  a  anarquia,  que  significa  ausência  de 
governo, também signifique ausência de ordem.

Existem fatos paralelos na história da palavra. Em épocas e países onde se considerava 
o governo de um homem (monarquia) necessário,  a palavra "república" (governo de 
muitos)  era  usada  exatamente  como  "anarquia",  implicando  desordem  e  confusão. 
Traços deste significado ainda são encontrados na linguagem popular de quase todos os 
países. Quando essa opinião mudar, e o público estiver convencido de que o governo é 
desnecessário  e  extremamente  prejudicial,  a  palavra  "anarquia",  justamente  por 
significar  "sem  governo"  será  o  mesmo  que  dizer  "ordem  natural,  harmonia  de 
necessidades e interesses de todos, liberdade total com solidariedade total".

Portanto, estão errados aqueles que dizem que os anarquistas escolheram mal o nome, 
por ser esse mal compreendido pelas massas e levar a uma falsa interpretação. O erro 
vem disso e não da palavra. A dificuldade que os anarquistas encontram para difundir 
suas idéias não depende do nome que deram a si mesmos. Depende do fato de que suas 
concepções se chocam com os preconceitos que as pessoas têm sobre as funções do 
governo, ou o "Estado” com é chamado.

in anarquia, 1907.

- A luta econômica - Escritos Revolucionários - Errico Malatesta

A opressão que hoje pesa de uma forma mais direta sobre os trabalhadores, e que é a 
causa principal de todas as sujeições morais e materiais que eles sofrem, é a opressão 
econômica, quer dizer, a exploração que os patrões e os comerciantes exercem sobre o 
trabalho, graças ao açambarcamento de todos os grandes meios de produção e de troca.

Para  suprimir  radicalmente  e  sem retorno possível  esta  exploração,  é  preciso que o 
povo, em seu conjunto, esteja convencido de que possui o uso dos meios de produção, e 
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de que aplica este direito primordial explorando aqueles que monopolizam o solo e a 
riqueza social, para colocá-los à disposição de todos.

Todavia, é possível passar direto, sem graus intermediários, do inferno onde vive hoje o 
proletariado, ao paraíso da propriedade comum? A prova de que o povo ainda não é 
capaz, é que ele não o faz. O que fazer para chegar à expropriação?

Nosso  objetivo  é  preparar  o  povo,  moral  e  materialmente,  para  esta  expropriação 
necessária; é tentar renovar a tentativa, tantas vezes quantas a agitação revolucionária 
nos der a ocasião para fazê-lo, até o triunfo definitivo. Mas de que maneira podemos 
preparar o povo? De que maneira podemos realizar as condições que tornarão possível, 
não somente o fato material da expropriação, mas a utilização, em vantagem de todos, 
da riqueza comum?

Nós dissemos mais acima que a propaganda, oral ou escrita, sozinha, é impotente para 
conquistar para as nossas idéias toda a grande massa popular. É preciso uma educação 
prática, que seja alternadamente causa e resultado da transformação gradual do meio. 
Deve-se desenvolver pouco a pouco nos trabalhadores o senso da rebelião contra as 
sujeições e os sofrimentos inúteis dos quais são vítimas, e o desejo de melhorar suas 
condições. Unidos e solidários, lutarão para obter o que desejam.

E nós, como anarquistas e como trabalhadores, devemos incitá-los e encorajá-los à luta, 
e lutar com eles.

Mas estas melhorias são possíveis em regime capitalista? Elas são úteis do ponto de 
vista da futura emancipação integral pela revolução?

Quaisquer  que  sejam  os  resultados  práticos  da  luta  pelas  melhorias  imediatas,  sua 
principal utilidade reside na própria luta. É por ela que os trabalhadores aprendem a 
defender seus interesses de classe, compreendem que os patrões e os governantes têm 
interesses opostos aos seus, e que não podem melhorar suas condições, e ainda menos se 
emancipar, senão unindo-se entre si e tornando-se mais fortes do que os patrões. Se 
conseguirem obter o que desejam, viverão melhor. Ganharão mais, trabalharão menos, 
terão mais tempo e força para refletir sobre as coisas que os interessam; e eles sentirão 
de repente desejos e necessidades  maiores.  Se não obtiverem êxito,  serão levados a 
estudar as causas de seu fracasso e a reconhecer a necessidade de uma união maior, de 
maior energia; e compreenderão, enfim, que para vencer, segura e definitivamente, é 
preciso destruir o capitalismo. A causa da revolução, a causa da elevação moral dos 
trabalhadores e de sua emancipação só pode ganhar, visto que os operários unem-se e 
lutam por seus interesses.

Todavia, uma vez mais, é possível que os trabalhadores consigam, no estado atual em 
que as coisas se encontram, melhorar de fato suas condições? Isto depende do concurso 
de uma infinidade de circunstâncias. Apesar do que dizem alguns, não existe nenhuma 
lei natural (lei dos salários) que determine a parte que vai para o trabalhador sobre o 
produto de seu trabalho. Ou, se se quiser formular uma lei, ela não poderia ser senão a 
seguinte:  o  salário  não  pode  descer  normalmente  abaixo  do  que  é  necessário  à 
conservação  da  vida,  e  não  pode  normalmente  se  elevar  a  ponto  de  não  dar  mais 
nenhum lucro ao patrão.  É óbvio que,  no primeiro caso,  os operários morreriam, e, 
assim, não receberiam mais salário; no segundo caso,  os patrões deixariam de fazer 
trabalhar e, em conseqüência, não pagariam mais nada. Mas entre estes dois extremos 
impossíveis,  há  uma  infinidade  de  graus,  que  vão  das  condições  quase  animais  de 



muitos  trabalhadores  agrícolas,  até  aquelas  quase  decentes  dos  operários,  em  boas 
profissões, nas grandes cidades.

O salário, a duração da jornada de trabalho e todas as outras condições de trabalho são o 
resultado  das  lutas  entre  patrões  e  operários.  Os  primeiros  procuram  pagar  aos 
trabalhadores o mínimo possível e fazê-los trabalhar até o esgotamento completo; os 
outros se esforçam – ou deveriam se esforçar – em trabalhar  o mínimo e ganhar  o 
máximo possível. Onde os trabalhadores se contentam com qualquer coisa e, mesmo 
descontentes,  não  sabem  opor  resistência  válida  aos  patrões,  são  em  pouco  tempo 
reduzidos à condição de vida quase animal. Ao contrário, onde eles têm uma elevada 
idéia do que deveriam ser as condições de existência dos seres humanos; onde sabem se 
unir e, pela recusa ao trabalho e pela ameaça latente ou explícita da revolta, impor que 
os patrões os respeitem, eles são tratados de maneira relativamente suportável. Assim, 
pode-se dizer que, em certa medida, o salário é o que o operário exige, não enquanto 
indivíduo, mas enquanto classe.

Lutando,  portanto,  resistindo  aos  patrões,  os  assalariados  podem  opor-se,  até  certo 
ponto, à agravação de sua situação, e, até mesmo, obter melhorias reais. A história do 
movimento operário já demonstrou esta verdade.

Não se deve, entretanto, exagerar o alcance destas lutas entre explorados e exploradores 
no  terreno  exclusivamente  econômico.  As  classes  dirigentes  podem ceder,  e  cedem 
amiúde,  às  exigências  operárias  expressadas  com  energia,  enquanto  não  são  muito 
grandes. Contudo, quando os assalariados começam – e é urgente que eles o façam – a 
reivindicar aumentos tais que absorveriam todo o lucro patronal e constituiriam, assim, 
uma expropriação indireta, é certo que os patrões apelariam ao governo e procurariam 
reconduzir os operários, pela violência, às condições de todos os escravos assalariados.

E antes, bem antes que os operários possam reivindicar receber em compensação ao seu 
trabalho o equivalente a tudo que produziram, a luta econômica se torna impotente para 
assegurar destino melhor.

Os operários produzem tudo, e sem seu trabalho não se pode viver. Parece, portanto, que 
recusando trabalhar, os trabalhadores poderiam impor todas as suas vontades. Mas a 
união de todos os trabalhadores, mesmo de uma única profissão, em um único país, e 
dificilmente realizável: à união dos operários se opõe a união dos patrões. Os primeiros 
vivem com o mínimo para sobreviver no dia a dia e, se fazem greve, falta-lhes o pão 
logo a seguir. Os outros dispõem, por meio do dinheiro, de tudo o que foi produzido; 
podem  esperar  que  a  fome  reduza  os  assalariados  à  sua  mercê.  A invenção  ou  a 
introdução  de  novas  máquinas  torna  inútil  o  trabalho  de  grande  número  de 
trabalhadores,  aumentando  o  exército  de  desempregados,  que  a  fome  obriga  a  se 
venderem a qualquer preço. A imigração traz, de repente, nos países onde as condições 
são mais  favoráveis,  multidões  de trabalhadores  famintos  que,  bem ou mal,  dão ao 
patronato o meio de reduzir os salários. E todos estes fatos, resultando necessariamente 
do  sistema  capitalista,  conseguem  contrabalançar  o  progresso  que  eles  detêm  e 
destroem. Desta forma, resta sempre este fato primordial segundo o qual a produção no 
sistema capitalista está organizada por cada empregador para seu proveito pessoal, não 
para satisfazer as necessidades dos trabalhadores.

A desordem,  o  desperdício  das  forças  humanas,  a  penúria  organizada,  os  trabalhos 
nocivos  e  insalubres,  o  desemprego,  o  abandono  das  terras,  a  subutilização  das 



máquinas etc, são tantos males que não se podem evitar senão retirando dos capitalistas 
os meios de produção, e, por via de conseqüência, a direção da produção.

Os  operários  que  se  esforçam em se  emancipar,  ou  aqueles  que  de  fato  procuram 
melhorar suas condições, devem rapidamente se defender do governo, atacá-lo, pois ele 
legitima  e  sustenta,  pela  força  brutal,  o  direito  de  propriedade,  ele  é  obstáculo  ao 
progresso,  obstáculo  que  deve  ser  destruído  se  não  se  quiser  permanecer 
indefinidamente nas atuais condições, ou em outras ainda piores.

Da luta econômica deve-se passar para a luta política, quer dizer, contra o governo. Ao 
invés de opor aos milhões dos capitalistas os poucos centavos reunidos penosamente 
pelos operários, é preciso opor aos fuzis e aos canhões que defendem a propriedade os 
melhores meios que o povo encontrar para vencer pela força.

A Luta Política - Escritos Revolucionários - Errico Malatesta

Por  luta  política  entendemos  a  luta  contra  o  governo.  O governo é  o  conjunto  dos 
indivíduos que detêm o poder de fazer a lei e de impô-la aos governados, isto é, ao 
público.

O governo  é  a  conseqüência  do  espírito  de  dominação  e  de  violência  que  homens 
impuseram a outros homens, e, ao mesmo tempo, é a criatura e o criador dos privilégios, 
e também seu defensor natural.

É falso dizer que o governo desempenha hoje o papel de protetor do capitalismo, e que 
este último tendo sido abolido, ele se tornaria o representante dos interesses de todos. 
Antes de mais nada, o capitalismo não será destruído enquanto os trabalhadores, tendo 
se livrado do governo, não tiverem se apoderado de toda a riqueza social e organizado, 
eles  próprios,  a  produção  e  o  consumo,  no  interesse  de  todos,  sem  esperar  que  a 
iniciativa venha do governo, que, de resto, é incapaz de fazê-lo.

Se a exploração capitalista fosse destruída,  e o princípio governamental conservado, 
então, o governo, distribuindo todos os tipos de privilégios, não deixaria de restabelecer 
um novo capitalismo. Não podendo contentar todo mundo, o governo necessitaria de 
uma classe economicamente poderosa para sustentá-lo, em troca da produção legal e 
material que ela receberia dele.

Não se pode, portanto, abolir os privilégios e estabelecer de modo definitivo a liberdade 
e a igualdade social sem por fim ao Governo, não a este ou àquele governo, mas à 
própria instituição governamental.

Nisso, assim como em tudo o que concerne ao interesse geral, e mais ainda este último, 
é preciso o consentimento de todos. Eis porque devemos nos esforçar em persuadir as 
pessoas de que o governo é inútil e nocivo, e de que se vive melhor sem ele. Mas, como 
já  o dissemos,  a  propaganda sozinha  é  impotente  para  alcançar  tudo isso;  e  se  nos 
contentássemos em pregar contra o governo, esperando, de braços cruzados, o dia em 
que  as  pessoas  estariam  convencidas  da  possibilidade  e  da  utilidade  de  abolir  por 
completo toda espécie de governo, este dia nunca chegaria.

Denunciando sempre esta espécie  de governo, exigindo sempre a liberdade integral, 
devemos favorecer todo combate por liberdades parciais, convictos de que é pela luta 
que  se  aprende  a  lutar.  Começando  a  provar  a  liberdade,  acaba-se  por  desejá-la 
inteiramente. Devemos sempre estar com o povo; e quando não conseguirmos fazer com 
que queira muito, devemos fazer com que, pelo menos, ele comece a exigir  alguma 
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coisa. E devemos nos esforçar a que aprenda a obter por si mesmo o que quer – pouco 
ou muito –, e a odiar e a desprezar quem quer que vá ou queira fazer parte do governo.

Visto que o governo detém, hoje, o poder de regular, por leis, a vida social, ampliar ou 
restringir a liberdade dos cidadãos, e visto que ainda não podemos arrancar-lhe esse 
poder,  devemos  procurar  enfraquecê-lo  e  obrigá-lo  a  fazer  uso  dele  o  menos 
perigosamente possível.  Mas,  esta  ação,  devemos fazê-la  sempre de fora e  contra  o 
governo,  pela  agitação na  rua,  ameaçando tomar  pela  força  o  que  se exige.  Jamais 
deveremos aceitar uma função legislativa, seja ela nacional ou local, pois, assim agindo, 
diminuiríamos a eficácia de nossa ação e trairíamos o futuro de nossa causa.

A luta contra o governo consiste, em última análise, em luta física e material.

O governo faz a lei. Deve, portanto, dispor de força material (exército e polícia) para 
impor a lei. De outra forma, obedeceria quem quisesse, e não existiria mais lei, mas uma 
simples proposição, que qualquer um seria livre para aceitar ou recusar. Os governos 
possuem esta  força e  servem-se dela  para reforçar  sua dominação,  no interesse  das 
classes privilegiadas, oprimindo e explorando os trabalhadores.

O único limite à opressão governamental é a força que o povo se mostra capaz de lhe 
opor. Pode haver conflito, aberto ou latente, mas sempre há conflito. Isso se dá porque o 
governo não para diante do descontentamento e da resistência populares senão quando 
sente o perigo de uma insurreição.

Quando o povo se submete docilmente à lei, ou o protesto permanece fraco e platônico, 
o  governo se acomoda,  sem se preocupar  com as  necessidades  do povo.  Quando o 
protesto é vivo, insiste e ameaça, o governo, segundo seu humor, cede ou reprime. Mas 
é preciso sempre chegar à insurreição, porque, se o governo não cede, o povo acaba por 
se rebelar; e, se ele cede, o povo adquire confiança em si mesmo e exige cada vez mais, 
até que a incompatibilidade entre a liberdade e a autoridade seja evidente e desencadeie 
o conflito.

É,  portanto,  necessário  preparara-se moral  e  materialmente  para  que,  quando a luta 
violenta eclodir, a vitória fique com o povo.

A insurreição vitoriosa é o fato mais eficaz para a emancipação popular, porque o povo, 
depois de ter destruído o jugo, torna-se livre para se entregar às instituições que ele crê 
(sempre retardatária) e o nível de civismo que a massa da população alcançou, pode ser 
superada com um salto. A insurreição determina a revolução, isto é, a atividade rápida 
das forças latentes acumuladas durante a evolução precedente.

Tudo depende do que o povo é capaz de querer.

Nas insurreições passadas, o povo, inconsciente das verdadeiras causas de seus males, 
sempre quis bem pouco, e conseguiu bem pouco.

O que desejará nas próximas insurreições?

Isso depende em grande parte do valor de nossa propaganda e da energia que formos 
capazes de mostrar.

Devemos incitar  o povo a expropriar  os proprietários  e  a tornar  comuns seus bens, 
organizar,  ele  próprio,  a  vida  social,  por  associações  livremente  constituídas,  sem 
esperar ordens de ninguém, recusar nomear ou reconhecer qualquer governo e qualquer 



corpo  constituído  (Assembléia,  Ditadura,  etc)  que  se  atribuíssem,  mesmo  a  título 
provisório, o direito de fazer a lei e impor aos outros sua vontade, pela força.

Se a massa popular não responde ao nosso apelo, deveremos, em nome do direito que 
temos de ser livres,  mesmo se os outros desejarem permanecer escravos, para dar o 
exemplo,  aplicar  o máximo possível  nossas idéias:  não reconhecer  o novo governo, 
manter viva a resistência, fazer com que as comunas, onde nossas idéias são recebidas 
com simpatia, rejeitem toda ingerência governamental e continuem a viver de seu modo.

Deveremos, sobretudo, nos opormos por todos os meios à reconstituição da polícia e do 
exército, e aproveitar toda ocasião propícia para incitar os trabalhadores a utilizar a falta 
de forças repressivas para impor o máximo de reivindicações.

Qualquer que seja o resultado da luta é preciso continuar a combater, sem trégua, os 
proprietários,  os  governantes,  tendo  sempre  em  vista  a  completa  emancipação 
econômica e moral de toda a humanidade.

5. Conclusão

Desejamos, portanto, abolir de forma radical a dominação e a exploração do homem 
pelo homem. Queremos que os homens, unidos fraternalmente por uma solidariedade 
consciente, cooperem de modo voluntário com o bem-estar de todos. Queremos que a 
sociedade seja constituída com o objetivo de fornecer a todos os meios de alcançar igual 
bem-estar  possível,  o  maior  desenvolvimento possível,  moral  e  material.  Desejamos 
para todos pão, liberdade, amor e saber.

Para isso,  estimamos necessário que os  meios  de produção estejam à disposição de 
todos e que nenhum homem, ou grupo de homens, possa obrigar outros a obedecerem à 
sua vontade, nem exercer sua influência de outra forma senão pela argumentação e pelo 
exemplo.

Em conseqüência:  expropriação dos  detentores  do solo e  do capital  em proveito de 
todos e abolição do governo.

Enquanto se espera: propaganda do ideal: organização das forças populares; combate 
contínuo, pacífico ou violento, segundo as circunstâncias, contra o governo e contra os 
proprietários, para conquistar o máximo possível de liberdade e de bem-estar para todos.

A Organização I - Escritos Revolucionários - Errico Malatesta

Agitazione de Ancone, 04/07/1897.

Há anos que muito se discute entre os anarquistas esta questão. E como freqüentemente 

acontece quando se discute com ardor à procura da verdade, acredita-se, em seguida, ter 

razão. Quando as discussões teóricas são apenas tentativas para justificar uma conduta 

inspirada por outros motivos, produz-se uma grande confusão de idéias e de palavras.

Lembraremos, de passagem, sobretudo para nos livrarmos delas, as simples questões de 

frases empregadas, que, às vezes, atingiram o cúmulo do ridículo, como por exemplo: 

“Não queremos a organização, mas a harmonização”, “Opomo-nos à associação, mas a 

admitimos”, “Não queremos secretário ou caixa, porque é um sinal de autoritarismo, 
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mas  encarregamos  um  camarada  para  se  ocupar  do  correio  e  outro  do  dinheiro”; 

passemos a discussão séria.

Se não pudermos concordar, tratemos pelo menos de nos compreender.

Antes de mais nada, distingamos, visto que a questão é tripla: a organização em geral, 

como princípio e condição da vida social, hoje, e na sociedade futura; a organização das 

forças populares, e, em particular, a das massas operárias, para resistir ao governo e ao 

capitalismo.

A necessidade de organização na vida social – direi que organização e sociedade são 

quase sinônimos – é coisa tão evidente que mal se pode acreditar que pudesse ter sido 

negada.

Para  nos  darmos  conta  disso,  é  preciso  lembrar  que  ela  é  a  função  específica, 

característica do movimento anarquista, e como homens e partidos estão sujeitos a se 

deixarem absorver pela questão que os interessa mais diretamente, esquecendo tudo o 

que a ela se relaciona, dando mais importância à forma que ao conteúdo e, enfim, vendo 

as coisas somente de um lado, não distinguindo mais a justa noção da realidade.

O movimento anarquista começou como uma reação contra o autoritarismo dominante 

na sociedade, assim como todos os partidos e organizações operárias, e se acentuou com 

os adventos de todas as revoltas contra as tendências autoritárias e centralistas.

Era  natural,  em  conseqüência,  que  inúmeros  anarquistas  estivessem  como  que 

hipnotizados  por  esta  luta  contra  a  autoridade  e  que eles  combatem,  para  resistir  à 

influência da educação autoritária, tanto a autoridade quanto a organização, da qual ela 

é a alma.

Na verdade, esta fixação chegou ao ponto de fazer sustentar coisas realmente incríveis. 

Combateu todo o tipo de cooperação e de acordo porque a associação é a antítese da 

anarquia. Afirma-se que sem acordos, sem obrigações recíprocas, cada um fazendo o 

que lhe passar pela cabeça, sem mesmo se informar sobre o que fazem os outros, tudo 

estaria  espontaneamente  em harmonia:  que  a  anarquia  significa  que  cada  um deve 

bastar-se  a  si  mesmo e  fazer  tudo  que  tem vontade,  sem troca  e  sem trabalho  em 

associação. Assim, as ferrovias poderiam funcionar muito bem sem organização, como 

acontecia na Inglaterra (!). O correio não seria necessário: alguém de Paris, que quisesse 

escrever uma carta a Petersburgo... Podia ele próprio levá-la (!!) etc.

Dir-se-á que são besteiras, que não vale a pena discuti-las. Sim, mas estas besteiras 

foram ditas, propagadas: foram autêntica das idéias anarquistas. Servem sempre como 

armas de combate aos adversários, burgueses ou não, que querem conseguir uma fácil 

vitória  sobre  nós.  E,  também,  estas  “besteiras”  não  são  sem valor,  visto  que  são  a 



conseqüência lógica de certas premissas e que podem servir como prova experimental 

da verdade, ou pelo menos dessas premissas.

Alguns  indivíduos,  de  espírito  limitado,  mas  providos  de  espírito  lógico  poderoso, 

quando aceitam premissas, extraem delas todas as conseqüências até que, por fim, e se a 

lógica assim o quer, chegam, sem se desconcertar, aos maiores absurdos, à negação dos 

fatos mais evidentes. Mas há outros indivíduos mais cultos e de espírito mais amplo que 

encontram sempre um meio de chegar a conclusões mais ou menos razoáveis, mesmo ao 

preço da violentação da lógica.  Para eles,  os  erros teóricos  têm pouca ou nenhuma 

influência na conduta prática. Mas, em suma, desde que não se haja renunciado a certos 

erros fundamentais, estamos sempre ameaçados por silogismos exagerados, e voltamos 

sempre ao começo.

O  erro  fundamental  dos  anarquistas  adversários  da  organização  é  crer  que  não  há 

possibilidade  de  organização  sem  autoridade.  E  uma  vez  admitida  esta  hipótese, 

preferem renunciar a toda organização, ao invés de aceitar o mínimo de autoridade.

Agora que a organização, quer dizer, a associação com um objetivo determinado e com 

as formas e os meios necessários para atingir este objetivo, é necessária à vida social, é 

uma evidência para nós. O homem isolado não pode sequer viver como um animal: ele é 

impotente (salvo em regiões tropicais, e quando a população é muito dispersa) e não 

pode obter sua alimentação; ele é incapaz, sem exceção, de ter uma vida superior àquela 

dos animais. Conseqüentemente, é obrigado a se unir a outros homens, como a evolução 

anterior das espécies o mostra, e deve suportar a vontade dos outros (escravidão), impor 

sua vontade aos outros (autoritarismo), ou viver com os outros em fraternal acordo para 

o  maior  bem  de  todos  (associação).  Ninguém  pode  escapar  dessa  necessidade.  Os 

antiorganizadores  mais  imoderados  suportam  não  apenas  a  organização  geral  da 

sociedade  em  que  vivem,  mas  também  em  seus  atos,  em  sua  revolta  contra  a 

organização,  eles  se  unem,  dividem  a  tarefa,  organizam-se  com  aqueles  que 

compartilham suas idéias, utilizando os meios que a sociedade coloca à sua disposição; 

com a condição de que estes sejam fatos reais e não vagas aspirações platônicas.

Anarquia significa sociedade organizada sem autoridade, compreendendo-se autoridade 

como a faculdade de impor sua vontade. Todavia, também significa o fato inevitável e 

benéfico que aquele que compreende melhor e sabe fazer uma coisa, consegue fazer 

aceitar mais facilmente sua opinião. Ele serve de guia, quanto a esta coisa, aos menos 

capazes que ele.

Segundo nossa opinião, a autoridade não é necessária à organização social, mais ainda, 

longe de ajudá-la, vive como parasita, incomoda a evolução e favorece uma dada classe 

que  explora  e  oprime  as  outras.  Enquanto  há  harmonia  de  interesses  em  uma 

coletividade, enquanto ninguém pode frustrar outras pessoas, não há sinal de autoridade. 



Ela aparece com a luta intestina, a divisão em vencedores e vencidos, os mais fortes 

confirmando a sua vitória.

Temos esta opinião e é por isso que somos anarquistas, caso contrário, afirmando que 

não  pode  existir  organização  sem  autoridade,  seremos  autoritários.  Mas  ainda 

preferimos a autoridade que incomoda e desola a vida, à desorganização que a torna 

impossível.

De resto, o que seremos nos interessa muito pouco. Se é verdade que o maquinista e o 

chefe de serviço devem forçosamente ter  autoridade,  assim como os camaradas que 

fazem para todos um trabalho determinado, as pessoas sempre preferirão suportar sua 

autoridade a viajar a pé. Se o correio fosse apenas esta autoridade, todo homem são de 

espírito a aceitaria para não ter de levar, ele próprio, suas cartas. Se se recusa isto, a  

anarquia permanecerá o sonho de alguns e nunca se realizará.

A Organização II - Escritos Revolucionários -Errico Malatesta

Agitazione de Ancone, 11/07/1897.

Estando admitida a existência de uma coletividade organizada sem autoridade, isto é, 
sem coerção, caso contrário, a anarquia não teria sentido, falemos da organização do 
partido anarquista.

Mesmo nesses casos, a organização nos parece útil e necessária. Se o partido, ou seja, o 
conjunto dos indivíduos que têm um objetivo em comum e se esforçam para alcançá-lo, 
é natural que se entendam, unam suas forças, compartilhem o trabalho e tomem todas as 
medidas  adequadas  para  desempenhar  esta  tarefa.  Permanecer  isolado,  agindo  ou 
querendo agir cad um por sua conta, sem se entender com os outros, sem preparar-se, 
sem enfeixar as fracas forças dos isolados, significa condenar-se à fraqueza, desperdiçar 
sua energia em pequenos atos ineficazes, perder rapidamente a fé no objetivo e cair na 
completa inação.

Mas  isto  parece  de  tal  forma  evidente  que,  ao  invés  de  fazer  sua  demonstração, 
responderemos aos argumentos dos adversários da organização.

Antes de mais nada, há uma objeção, por assim dizer, formal. “Mas de que partido nos 
falais? Dizem-nos, nem sequer somos um, não temos um programa”. Este paradoxo 
significa que as idéias progridem, evoluem continuamente, e que eles não podem aceitar 
um programa fixo, talvez válido hoje, mas que estará com certeza ultrapassado amanhã.

Seria perfeitamente justo se se tratasse de estudantes que procuram a verdade, sem se 
preocuparem com as aplicações práticas. Um matemático, um químico, um psicólogo, 
um sociólogo podem dizer que não há outro programa senão o de procurar a verdade: 
eles querem conhecer, mas sem fazer alguma coisa. Mas a anarquia e o socialismo não 
são ciências: são proposições, projetos que os anarquistas e os socialistas querem por 
em  prática  e  que,  conseqüentemente,  precisam  ser  formulados  como  programas 
determinados.  A ciência  e  a  arte  das  construções  progridem  a  cada  dia.  Mas  um 
engenheiro, que quer construir ou mesmo demolir,  deve fazer seu plano, reunir seus 
meios de ação e agir como se a ciência e a arte tivessem parado no ponto em que as 
encontrou no início de seu trabalho. Pode acontecer, felizmente, que ele possa utilizar 
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novas aquisições  feitas  durante seu trabalho sem renunciar  à  parte  essencial  de seu 
plano. Pode acontecer do mesmo modo que as novas descobertas e os novos meios 
industriais sejam tais que ele se veja na obrigação de abandonar tudo e recomeçar do 
zero. Mas ao recomeçar, precisará fazer novo plano, com base no conhecimento e na 
experiência;  não  poderá  conceber  e  por-se  a  executar  uma construção  amorfa,  com 
materiais não produzidos,  a pretexto que amanhã a ciência poderia sugerir melhores 
formas e a indústria fornecer materiais de melhor composição.

Entendemos  por  partido  anarquista  o  conjunto  daqueles  que  querem contribuir  para 
realizar a anarquia, e que, por conseqüência, precisam fixar um objetivo a alcançar e um 
caminho a percorrer. Deixamos de bom grado às suas elucubrações transcendentais os 
amadores  da verdade absoluta  e  de progresso contínuo,  que,  jamais  colocando suas 
idéias à prova, acabam por nada fazer ou descobrir.

A outra objeção é que a organização cria chefes, uma autoridade. Se isto é verdade, se é 
verdade que os anarquistas são incapazes de se reunirem e de entrarem em acordo entre 
si  sem  se  submeter  a  um  autoridade,  isto  quer  dizer  que  ainda  são  muito  pouco 
anarquistas. Antes de pensar em estabelecer a anarquia no mundo, devem pensar em se 
tornar capazes de viver como anarquistas. O remédio não está na organização, mas na 
consciência perfectível dos membros.

Evidentemente, se em uma organização, deixa-se a alguns todo o trabalho e todas as 
responsabilidades, se nos submetemos ao que fazem alguns indivíduos, sem por a mão 
na massa e procurar fazer melhor, esses “alguns” acabarão, mesmo que não queiram, 
substituindo  a  vontade  da  coletividade  pela  sua.  Se  em  uma  organização  todos  os 
membros não se interessam em pensar, em querer compreender, em pedir explicações 
sobre o que não compreendem, em exercer sobre tudo e sobre todos as suas faculdades 
críticas, deixando a alguns a responsabilidade de pensar por todos, esses “alguns” serão 
os chefes, as cabeças pensantes e dirigentes.

Todavia, repitamos, o remédio não está na ausência de organização. Ao contrário, nas 
pequenas como nas grandes sociedades, excetuando a força brutal, a qual não nos diz 
respeito  no  caso  em  questão,  a  origem  e  a  justificativa  da  autoridade  residem  na 
desorganização social. Quando uma coletividade tem uma necessidade e seus membros 
não estão espontaneamente organizados para satisfazê-la, surge alguém, uma autoridade 
que  satisfaz  esta  necessidade  servindo-se  das  forças  de  todos  e  dirigindo-as  à  sua 
maneira. Se as ruas são pouco seguras e o povo não sabe se defender, surge uma polícia 
que, por uns poucos serviços que presta, faz com que a sustentem e a paguem, impõe-se 
a tirania. Se há necessidade de um produto e a coletividade não sabe se entender com os 
produtores  longínquos para que eles enviem esse produto em troca por produtos da 
região, vem de fora o negociante que se aproveita da necessidade que possuem uns de 
vender e outros de comprar e impõe os preços que quer a produtores e consumidores.

Como vedes, tudo vem sempre de nós: quanto menos estávamos organizados, mais nos 
encontrávamos sob a dependência de certos indivíduos.  E é normal que tivesse sido 
assim.

Precisamos estar relacionados com os camaradas das outras localidades, receber e dar 
notícias,  mas não podemos todos nos correspondermos com todos os camaradas. Se 
estamos organizados, encarregamos alguns camaradas de manter a correspondência por 
nossa conta; trocamo-os se eles não nos satisfazem, e podemos estar informados sem 
depender  da  boa  vontade  de  alguns  para  obter  uma  informação.  Se,  ao  contrário, 



estamos desorganizados, haverá alguém que terá os meios e a vontade de corresponder; 
ele  concentrará em suas  mãos todos os contatos,  comunicará as notícias  como bem 
quiser, a quem quiser. E se tiver atividade e inteligência suficientes, conseguirá, sem 
nosso conhecimento, dar ao movimento a direção que quiser, sem que nos reste a nós, a 
massa do partido, nenhum meio de controle, sem que ninguém tenha o direito de se 
queixar, visto que este indivíduo age por sua conta, sem mandato de ninguém e sem ter 
que prestar contas a ninguém de sua conduta.

Precisamos de um jornal. Se estamos organizados, podemos reunir os meios para fundá-
lo e fazê-lo viver, encarregar alguns camaradas de redigi-lo e controlar sua direção. Os 
redatores do jornal lhe darão, sem dúvida, de modo mais ou menos claro, a marca de sua 
personalidade,  mas  serão  sempre  pessoas  que  teremos  escolhido  e  que  poderemos 
substituir.  Se,  ao  contrário,  estamos  desorganizados,  alguém  que  tenha  suficiente 
espírito de empreendimento fará o jornal por sua própria conta: encontrará entre nós os 
correspondentes,  os  distribuidores,  os  assinantes,  e  fará  com  que  sirvamos  seus 
desígnios,  sem  que  saibamos  ou  queiramos.  E  nós,  como  muitas  vezes  aconteceu, 
aceitaremos  ou  apoiaremos  este  jornal,  mesmo  que  não  nos  agrade,  mesmo  que 
tenhamos a opinião de que é nocivo à Causa, porque seremos incapazes de fazer um que 
melhor represente nossas idéias.

Desta forma, a organização, longe de criar a autoridade, é o único remédio contra ela e o 
único meio para que cada um de nós se habitue a tomar parte ativa e consciente no 
trabalho coletivo, e deixe de ser instrumento passivo nas mãos dos chefes.

Se  não  fizer  nada  e  houver  inação,  então,  certamente,  não  haverá  nem chefe,  nem 
rebanho; nem comandante, nem comandados, mas, neste caso, a propaganda, o partido, 
e até mesmo a discussão sobre a organização, cessarão, o que, esperamos, não é o ideal 
de ninguém...

Contudo, uma organização, diz-se supõe a obrigação de coordenar sua própria ação e a 
dos outros,  portanto,  violar  a  liberdade,  suprimir  a iniciativa.  Parece-nos que o que 
realmente suprime a liberdade e torna impossível a iniciativa é o isolamento que produz 
a impotência. A liberdade não é direito abstrato, mas a possibilidade de fazer algo. Isto é 
verdade para nós como para a sociedade em geral. É na cooperação dos outros que o 
homem encontra o meio de exercer sua atividade, seu poder de iniciativa.

Evidentemente, organização significa coordenação de forças com um objetivo comum, e 
obrigação de não promover ações contrárias a este objetivo. Mas quando se trata de 
organização voluntária,  quando aqueles  que dela  fazem parte  têm de fato  o mesmo 
objetivo e são partidários dos mesmos meios, a obrigação recíproca que a todos engaja 
obtém êxito em proveito de todos. Se alguém renuncia a uma de suas idéias pessoais por 
consideração à união, isto significa que acha mais vantajoso renunciar a uma idéia, que, 
por sinal, não poderia realizar sozinho, do que se privar da cooperação dos outros no 
que acredita ser de maior importância.

Se, em seguida, um indivíduo vê que ninguém, nas organizações existentes, aceita suas 
idéias e seus métodos naquilo que têm de essencial,  e que em nenhuma organização 
pode desenvolver sua personalidade como deseja, então estará certo em permanecer de 
fora.  Mas,  se  não  quiser  permanecer  inativo  e  impotente,  deverá  procurar  outros 
indivíduos que pensem como ele, e tornar-se iniciador de uma nova organização.



Uma outra objeção, a última que abordaremos, é que,  estando organizados,  estamos 
mais expostos à repressão governamental.

Parece-nos,  ao  contrário,  que  quanto  mais  unidos  estamos,  mais  eficazmente  nos 
podemos defender. Na realidade, cada vez que a repressão nos surpreendeu enquanto 
estávamos desorganizados, colocou-nos em debandada total e aniquilou nosso trabalho 
precedente. Quando estávamos organizados, ela nos fez mais bem do que mal. Assim 
também no que concerne ao interesse pessoal dos indivíduos: por exemplo, nas últimas 
repressões,  os  isolados  foram tanto  e  talvez  mais  gravemente  atingidos  do  que  os 
organizados.  É  o  caso,  organizados  ou  não,  dos  indivíduos  que  fazem  propaganda 
individual.  Para  aqueles  que  nada  fazem  e  ocultam  suas  convicções,  o  perigo  é 
certamente mínimo, mas a utilidade que oferecem à Causa também o é.

O único resultado, do ponto de vista da repressão, que se obtém por estar desorganizado 
é  autorizar  o  governo  a  nos  recusar  o  direito  de  associação  e  tornar  possível 
monstruosos processos por associação delituosa. O governo não agiria dessa forma em 
relação às pessoas que afirmam de modo altivo e público, o direito e o fato de estarem 
associados e, se ousasse fazê-lo, isto se voltaria contra ele e em nosso proveito.

De  resto,  é  natural  que  a  organização  assuma  as  formas  que  as  circunstâncias 
aconselham e impõem. O importante não é tanto a organização formal, mas o espírito de 
organização.  Podem  acontecer  casos,  durante  o  furor  da  reação,  em  que  seja  útil 
suspender toda correspondência, cessar todas as reuniões: será sempre um mal, mas se a 
vontade de estar organizado subsiste, se o espírito de associação permanece vivo, se o 
período precedente de atividade coordenada multiplicou as relações pessoais, produziu 
sólidas amizades e criou um real acordo de idéias de conduta entre os camaradas, então 
o trabalho dos indivíduos, mesmo isolados, participará do objetivo comum. E encontrar-
se-á rapidamente o meio de nos reunirmos de novo e repararmos os danos sofridos.

Somos  como  um exército  em  guerra  e  podemos,  segundo  o  terreno  e  as  medidas 
tomadas pelo inimigo, combater em massa ou em ordem dispersa: o essencial é que nos 
consideremos sempre membros do mesmo exército, que obedeçamos todos às mesmas 
idéias diretrizes e que estejamos sempre prontos a nos reunirmos em colunas compactas 
quando for necessário e quando se puder fazer algo.

Tudo o que dissemos se dirige aos camaradas que são de fato adversários do princípio 
da organização. Àqueles que combatem a organização, somente porque não querem nela 
entrar, ou não são aceitos, ou não simpatizam com os indivíduos que dela fazem parte, 
dizemos:  façam com aqueles  que  estão  de  acordo  com vocês  outra  organização.  É 
verdade, gostaríamos de poder estar, todos nós, de acordo, e reunir em um único feixe 
poderoso  todas  as  forças  do  anarquismo.  Mas  não  acreditamos  na  solidez  das 
organizações feitas à força de concessões e de restrições, onde não há entre os membros 
simpatia  e  concordância  real.  É  melhor  estarmos  desunidos  que  mal  unidos.  Mas 
gostaríamos  que  cada  um se  unisse  com seus  amigos  e  que  não houvessem forças 
isoladas, forças perdidas.
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